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Exmo. Senhor Presidente do Conselho Directivo do Instituto de Emprego e Formação Profissional – Dr. Francisco Madelino. 

Ex.ª Sr.ª Presidente da Direcção da Artenave – Professora Elvira Bernardino. 

Caros Participantes neste Seminário 
Minhas senhoras e meus senhores,

Este seminário insere-se no âmbito de um protocolo que a EAPN Portugal/ Rede Europeia Anti-Pobreza, mantêm com o IEFP e que tem como principal objectivo a promoção e a sensibilização para as políticas públicas que visam a empregabilidade de públicos desfavorecidos e a sua inserção sócio – profissional.  Por outro lado, ele é organizado em estreita colaboração com a nossa associada Artenave, que para além de desenvolver um trabalho profundo a este nível, mantém igualmente uma ligação de grande colaboração com o IEFP.  

Desde a assinatura deste Protocolo em 2001, a REAPN, em colaboração com outras entidades, tem vindo a organizar vários eventos de carácter internacional, ao ritmo de um por ano, desde 2006, sobre esta temática. Trata-se sobretudo, de fomentar a discussão destas matérias ao nível europeu, através do contributo de alguns especialistas internacionais, de forma a contribuir para a sua apresentação ao nível nacional de novas metodologias, novas formas de intervenção social, particularmente no que respeita á empregabilidade de algumas camadas da população, com maiores dificuldades no que respeita ao mercado de trabalho. 

Será certamente desnecessário lembrar que, nos tempos que correm, este é um assunto cada vez mais importante para a discussão no nosso país – particularmente entre aqueles que mais directamente trabalham nestas áreas – os números do desemprego e especialmente do desemprego entre as faixas da população mais desfavorecidas, seriam o motivo suficiente para a organização de um evento como este. Mas, faz igualmente sentido discuti-los á luz do que está projectado para o nosso país e para a Europa nos próximos anos, refiro-me mais concretamente á evolução dos mercados de trabalho, á nova Estratégia Europeia 2020 e sobretudo ao futuro do combate á pobreza nos próximos tempos, particularmente qual o papel reservado á nova Plataforma Europeia de Luta Contra a Pobreza. 

É neste sentido que organizamos este e outros eventos, tendo como “pano de fundo” a temática da Europa, mas centrando a discussão no nosso país. 

Este seminário é composto de dois painéis. Na parte da manhã irá ser apresentado um projecto, em que a EAPN Portugal teve um papel fundamental no seu desenvolvimento. Este projecto, envolvendo vários parceiros europeus e a Organização Internacional do Trabalho, visou estabelecer relações (“pontes”), entre as políticas de emprego e as políticas de inclusão social em diversos países. Será sem dúvida uma excelente introdução para o painel da tarde, em que será apresentado ama nova abordagem no processo de inserção profissionais dos chamados “públicos vulneráveis” perante o mercado de trabalho. Esta experiência, com resultados, bastante interessantes em França e na Bélgica, tem como objectivo, e passo a citar: “ inventar novos recursos para a inserção profissionais de pessoas em dificuldade no acesso ao emprego”. 
Não me vou alongar em grandes considerações, teremos certamente a oportunidade – no tempo dos debates – para reflectir a possibilidade e a pertinência destas apresentações. No entanto, gostaria de abordar, ainda que duma forma sucinta e correndo o risco de me repetir, algumas considerações, que já por diversas vezes referi quando tenho que intervir sobre a problemática do emprego para este tipo de grupos. Mas julgo que apesar da repetição, serão importantes para os debates. Duas questões fundamentais como enquadramento de algumas destas considerações: a crise económica e social e as suas consequências no campo do emprego e a Estratégia Europeia 2020, ou seja, o que irá condicionar os Estados Membros durante a próxima década. Na minha opinião elas fazem sentido, igualmente porque reflectem algumas das lacunas das entidades responsáveis pelas políticas públicas de emprego. 
· Emprego e inclusão social, são coisas distintas. O facto de uma pessoa ter um emprego, não quer dizer directamente que esteja incluída socialmente. Sem dúvida que, muitas das políticas públicas de emprego, promovem novas oportunidades de inserção de públicos desfavorecidos perante o mercado de trabalho, no entanto, muitas vezes essas políticas são construídas de forma a não atingiram o seu objectivo principal: não contemplam a inclusão social de muitas das populações mais afastadas do mercado de trabalho: os tais chamados “públicos vulneráveis” 
· Mas o que se torna preocupante é que a aplicação destas mesmas políticas públicas de emprego, possuem já uma história, e nem sempre foi uma história com sucesso, no que respeita a resultados. O que acontece, é que a formulação destas políticas, na sua génese, nem sempre foi o mais adequado e orientado para a realidade do mercado de trabalho. Acima de tudo trata-se de um problema de coordenação dessas políticas. Bastaria citar aqui alguns números relativos a pessoas que têm trabalho e continuam a ser considerados pobres, quer no nosso país, quer em muitos países europeus. E ainda não acabaram os “pacotes” de austeridade e do “ataque” ao mundo do trabalho. A conclusão será relativamente fácil: aumentarão substancialmente aqueles que, continuando a trabalhar, ingressarão nas estatísticas da pobreza. 
· O insucesso de muitas das políticas públicas de emprego, resultam em grande parte do facto de que dar trabalho não pode ser encarado – em muitas situações – como uma estratégia principal para a inclusão social. Senão vejamos, muito do trabalho que é oferecido a este tipo de “públicos” não é por si só uma solução. O tipo de emprego oferecido a estes grupos é – não raras as vezes – um emprego de contornos altamente desfavoráveis á inclusão social: é um emprego frágil, é desrulamentado, sobre o ponto de vista da legislação laboral, é transitório, precário, com baixos salários, incapazes de ser suficientes para que o trabalhador tenha uma vida digna. 

Muitas vezes promovem a precariedade laboral (falsos recibos verdes, trabalho em part-time; os contratos de curta duração, o emprego clandestino, etc) a isto acresce a falta de protecção social, as condições de trabalho que muitas vezes põem em causa a saúde física e mental dos trabalhadores, a desvalorização social de alguns tipos de profissões. Não é com este tipo de empregos que conseguiremos as condições necessárias á inclusão social destes trabalhadores. O problema é que este tipo de empregos é muitas vezes defendido como solução para o combate ao desemprego e á inclusão social destas camadas da população. E o mais grave é que assistimos, a decisores políticos e a pessoas com responsabilidades no mundo laboral, defender este tipo de teses, como se a precariedade laboral fosse a solução para o desemprego e uma via para o combate á pobreza.  
· Em nossa opinião, a construção de políticas que visem a inserção profissional de públicos desfavorecidos, implica ter em conta as reais necessidades e características dessas populações. Infelizmente o que assistimos vulgarmente é que essa construção passa em grande parte pela preocupação de colocar as pessoas a trabalhar a todo o custo, independentemente das ofertas de trabalho e das suas características.  Criar as condições mínimas para a inclusão social, através do trabalho, implica no mínimo, não reforçar os estereótipos e as representações negativas sobre os públicos que queremos abranger.  É necessário que estas políticas de empregabilidade, preparem previamente as pessoas e as acompanhem na sua inserção sócio-laboral. O que acontece normalmente é que quando preparamos as pessoas para o mercado de trabalho, suspendemos automaticamente o processo de acompanhamento no momento em que ela inicia o trabalho. Ou seja, a entrada no mercado de trabalho de pessoas em situação de vulnerabilidade social é imediatamente percebido como um sucesso, deixando imediatamente de ter acesso a outro tipo de medidas de inclusão social e ao quase total “abandono” nas fase pós-inserção. Resultado: falhanço quase automático da integração sócio-laboral. 

· Por outro lado, neste processo de integração – muitas vezes mal sucedida – a ausência de incentivos não financeiros, como a qualidade do emprego, os direitos laborais, o equilíbrio entre a vida profissional e familiar, estão longe de ser aplicados, apesar de constarem nos Planos Nacionais de Emprego. O processo de inserção laboral destas pessoas é certamente melhor garantido através de um apoio mais personalizado ao nível psicológico, de apoio à família, de acesso aos serviços, como forma de apoio a este processo, do que os meros apoios financeiros. 

· Outra questão é o recurso destes públicos à economia informal, ao trabalho não declarado. É, em primeiro lugar necessário considerar que esta não é uma “alternativa”, é um processo de sobrevivência. Para muitas destas pessoas esta é aliás a única forma de garantir um rendimento. Seria talvez interessante observar com mais atenção alguns destes fenómenos antes de produzir legislação repressiva. Se por um lado temos a questão da legalidade, por outro lado ao reprimir, aumentamos a precariedade de muitos destes grupos. A este nível será interessante discutir, algumas das conclusões do projecto que vai ser aqui apresentado no I Painel, trata-se do projecto “Bridges for Inclusion”, e numa nota breve, chamaria a atenção para o que conclui sobre a chamada “economia informal”. É curiosos verificar que – segundo as conclusões do projecto – nela se encontram excelentes práticas de inclusão social. Não se trata de defender ilegalidades, trata-se de observar este tipo de fenómenos com mais atenção. 
· As políticas já adoptadas, ou em fase de adopção em muitos estados-membros, requerem mais que as pessoas se adaptem ao mercado de emprego do que este às pessoas. Palavras e conceitos como a activação, a adaptabilidade e a mobilidade das pessoas revelam-nos precisamente este facto. Ora, a inclusão social não se produz per si. Sem mecanismos que facilitem a inserção das pessoas e a sua efectiva manutenção no mercado de trabalho tal efeito não sucederá. É por este motivo que é fundamental que exista uma forte aproximação entre as políticas de emprego e as políticas de inclusão social; melhor ainda, as políticas de emprego têm que ser inclusivas e não produtoras ou reprodutoras de exclusão. A responsabilização individual das pessoas pela sua condição é uma forma desonesta de atirar com as culpas do desemprego ou da pouca “activação” das pessoas para cima delas!
Para terminar gostaria de reforçar uma ideia: trabalhar no sentido da inclusão e da coesão social através de políticas de emprego efectivas significa romper com a visão actualmente predominante de que a inclusão é uma consequência automática do emprego. Esta ideia tem que ser combatida com toda a energia. Esta convicção, para além de estar a favorecer a integração forçada das pessoas em mercados de trabalho desqualificados e desqualificantes, que não garantem minimamente a inclusão, revela também que os decisores políticos ainda não entenderam que o emprego não é uma opção viável no curto e médio prazo para muitas das pessoas que enfrentam as mais graves situações de pobreza, de exclusão e de violação dos direitos humanos.

Na expectativa de que este seminário seja interessante em termos de propostas para a integração sócio – laboral efectiva dos “públicos mais vulneráveis” e de que as propostas apresentadas contribuam para novas metodologias e um investimento na inovação social, desejo a todos um óptimo trabalho!

Pe. Jardim Moreira

Presidente da EAPN Portugal/ Rede Europeia Anti-Pobreza
Lisboa, 15 de Fevereiro de 2011 
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